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e' eiro com fundamento nos artigos 90 a 97 da Resolução 02/91 e artigos 14, VIII e

i . : 33 da Lei Orgânica do Município, a constituição de Comissão Parlamentar de

/

4 1 quérito para apurar denúncias de irregularidades no Projeto Cingapura/Prover,

, ublicadas em matéria veiculada pelo jornal Folha de São Paulo dia 11 de agosto de 2002

páginas Cl, C4 e C5 em anexo), nas gestões dos prefeitos Paulo Maluf e Celso Pitta (1993-
n

000), nos seguintes aspectos:

— ocupação de áreas privadas por obras públicas sem os devidos procedimentos legais;

I- licitações e contratos, bem como seus aditamentos e execução;

- o custo e a execução das obras, incluindo sua compatibilidade com os projeto4

apresentados;

• IV — contrato com o BID — Banco Interamericano de Desenvolvimento — com todas as

comunicações, relatórios, prorrogações, aditamento e prestações de conta;

V — critérios de atendimento da demanda e suas formas de financiamento;

VI- procedimentos de regularizações das áreas onde se situam os conjuntos habitacionais.
IN ,

si n A comissão terá prazo de 90 (noventa dias) dias e será composta por 07 (sete) membros, a

serem escolhidos na forma do art. 94 da Resolução 02/91.

"f)vLo\k'D

REQUERIMENTO °8 RDP
; 08-01.05/ 2002

Requer instauração de Comissão Parlamentar
de Inquérito para apurar denúncias de
irregularidades no Projeto Cingapura/
PROVER realizado pelo Município de São
Paulo, nas gestões dos prefeitos Paulo Maluf e
Celso Pitta (1993-2000).

Ade Weere -?:-ttZ. Parlamentar

_ 	 RF. IC0.406 ,,

CO
"1:,

Sala das Sessões, 13 de agosto de 2002.

Nabil Bonduki

ereador

!às
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1 .. LAR, DOCE LAR?

E.*,-prefeito e seu sucessor e ex-aliado, Celso Pitta, fizeram 14 dos 39 conjuntos habitacionais em lotes dos quais não tinham posse

Cingapura de .Máluf invadiu terra privada
1	 • 

SILVIA CORREA

-DA RE10-RTAG E PA LOCAI.

A k'refeittua de São Paulo se
apossou de áreas privadas sem
autorização judicial e sem indeni-
zar, ds proprietários e construiu
sobrei elas 14 dos 39 empreendi-
mentos do Projeto Cingapura
(habitação popular): As invasões
ocorreram nas gestões de Paulo
Maluí` PPB) e Celso Pitta (PSL).

nte a *metade desses 14 .
emp . • entos irregulares em
favelas contou com US$ 135 mi-
lhões l de financiamento do BID
(Bando Interamericano de Desen-
volvimento), ao qual a prefeitura
informou que era dona das terras.

O fato de a administração ter as-
sumiéo a propriedade de terrenos
que não eram dela fez com que es-
sas favelas subissem no ranking
das áreas prioritárias a urbanizar.

Com isso —coincidência ou
não 4- o erro da prefeitura fez
com hue a maior parte das favelas
escolhidas para integrar o Projeto
Cingapura —uma das bandeiras
políticas de Maluf (1993-1996) e
Pittaj (1997-2000)— estivesse 10-

" caljzada às margens das princi-
pais pvenidas da cidade. .

Uma busca nos Cartórios de Re-
gistrP de Imóveis evidencia que
muilos dos lotes tomados pelos
Cingapura têm outros donos.

O ido Real Parque (zona sul),
por	 pio, à beira da marginal
P' , foi erguido em terras
d;7el!Igienos dez donos com os
mais diferentes perfis —pessoas
físi4as e jurídicas com muitos ou
policos imóveis pela cidade. Nes-
se ritmo, os prejudicados pelas in-
vaspes podem ser uma centena.

' ./Nlguns desses proprietários, co-
mq o pai da desempregada Na-
daljr 39 —Nelson, morto
eirj 2001—, foram à Justiça para
p alisar as obras ou pedir o di-
nheiro da desapropriação. Ou-
tros, como a Ceagesp, fizeram
ac ê rdos amigáveis para receber a
in enização em parcelas, o que
nãb ocorreu. Um terceiro grupo
espera o dinheiro, como a Eletro-
pauto e a família Fanga niello.

Nos tribunais, a prática é ilegal.

Pdde ser caracterizada como cri-
me de loteamerito dandestino.
E+ e é o principal motivo pelo
qual 7.086 famílias que vivem nes-
se 14 Cingapura ainda não são
d9nas de seus apartamentos e têm

ol
eio garantido apenas por um

T rmo de Permissão de Uso
instrumento precário que dá à

p efeitura o direito de requisitar o
apartamento quando quiser.

'Claro que ninguém vai serdes-
p jado, mas a precariedade da

upação não respeita o direito à
T

e
radia e deixa essa população à
rcé dos humores do governo e,

• • --o que é pior, permite seu controle
. político, como já vi ocorrer", diz a',
advogada Letícia Osório, 33, coor-' 1
denadora ., para as AmériCas da I
Cohre, uma ONG pelo direito à' •
moradia, com sede na Suíça.

De acordo com o Ministério Pú-
blico, o uso não autorizado das
terras particulares fere a lei 6.766,
de 1979. A lei dispensa o poder
público 'de apresentar o título de
propriedade da terra.para iniciar
a construção de habitações popu-
lares, mas exige que ele tenha o
mínimo: um documento chama- •
do imissão na posse.

O título de propriedade só é ob- .
tido ao final de todo o processo de
desapropriação, que dura anos.

Já a imissão na posse é uma de-
cisão intermediária do Judiciário
para minimizar a incerteza jurídi-
ca sobre a posse da terra. Ela cos-
tuma sair em meses e, para obtê-
la, o poder público deve publicar
um decreto tornando a área dein-
teresse sOcial e depositar na Justi-
ça, no prazo de dois anos, o equi-
valente à avaliação do imóvel

Sem a posse, pela lei, nada pode
ser feito na terra. No caso do Cin-
gapura, no entanto; os decretos
foram publicados, mas caduca-
ram, pois os dois anos se passa-
ram sem que o dinheiro fosse de-
positado. Isso fez com que a terra
continuasse sendo privada. Os
prédios, porém, foram feitos.

"Não é porque o interesse even-
tualmente é nobre 1 fazer habita-
ção popular] que se pode tudo.
Não é porque é para pobre que

pode ser de qualquer jeito. Isso
mostra que o poder público fez o
loteamento dandestino do solo
—uma prática 'que ele deve coi-
bir", diz o promotor João Lopes

' Guimarães Jr., da Habitação.
011ibunal de Contas do Muni-

cípio diz checar a regularidade
• desses empreendimentos só até a

publicação dos decretos.
No contrato que assinou com o

BID em 11 de Junho de 96, o ex-
prefeito Paulo Main( previu que
as concessões onerosas de uso dos
apartamentos durariam 18 meses.

Para isso, nesse prazo a prefeitu-
ra deveria ter a propriedade —ou
pelo menos a posse=. de todas as
terras e ter submetido as constru-

•ções à aprovação. Isso, porém, só
ocorreu com um único empreen-
dimento até hoje e, diferentemen-
te do que foi prometido ao BID,
alguns Termos de Permissão de
Uso já vigoram por oito anos.

Um levantamento feito pela Se-
cretaria Municipal da Habitação
mostra que a falta de segurança
em relação à posse do apartamen-
to ocupa a terceira posição no
ranking de problemas dos con-
juntos. Para os moradores, isso só
não é pior do que a falta de segu-_
rança e de áreas verdes e de lazer.

A prefeitura, hoje administrada
pelo PT, iniciou a regularização
fundiária dos conjuntos neste
ano. Depositou na Justiça R$
7,581 milhões pela imissão na
posse das terras de 5 dos 14 em-
preendimentos —o dobro de to-
do o gasto que fora previsto no
contrato com o BID coma regula-

rização e o registro dos imóveis.
Outros R$ 5 milhões devem ser

desembolsados' ainda neste ano
só no Real Parque—aumentando
em 33% o ' custo final das unida-
des. Em 2003, mais R$ 7 milhões.

Se não terminar o processo até o
final de 2003,0 município poderá
ficar impedido de ,fazer novos
contratos com o BID até a regula-

-
rização da propriedade de todos
os imóveis, pois o banco diz não
poder prorrogar mais uma vez o
prazo —já adiado três vezes sem
que nenhum depósito fosse feito.

A Prefeitura de São Paulo avalia
que, nesse prazo, conseguirá re-
gularizar totalmente apenas 50%
das unidades.

Por intermédio de porta- _vozes:,.	 _
os ex-prefeitos Paulo Maluf e Cel.'.
so Pina admitiram "falhas even-
tuais", as quais justificam citando
a "necessidade urgente" de se
construir as unidades. Alguns dos
prédios, no entanto, estão pron-
tos desde 94 sem que nada tenha
sido feito para regularizá-los. .

São Paulo, I t de Agosto de 2002
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LAR. DOCE LAR? Informação está em apêndice do Regulamento Operacional do contrato; ato pode representarfalsidade ideológica

Ao BID, prefeitura disse que possuía aterra

•

•

DA REPORTAGEM LOCAL

A administração Paulo Maluf
na Prefeitura de São Paulo omitiu
do BID (Banco Interamericano de
Desenvolvimento) que alguns dos
lotes sobre os quais seriam ergui-
dos os prédios do Projeto Cinga-
pura eram privados. No contrato
que firmou como banco e nos a...
latórios que a ele se seguiram por
cinco anos (1996-2000), afirmou
que as áreas a serem usadas per-
tenciam ao poder público —ou,
no máximo, a empresas estatais.

Isso significa que a prefeitura
não informou ao banco que mui-
tos dos lotes tinham de ser desa-
propriados —o que custa tempo e
dinheiro— antes de a proprieda-
de dos apartamentos poder ser
concedida aos moradores.

As primeiras informações equi-
vocadas estão registradas nos
apêndices C e D do Regulamento
Operacional do contrato de em-
préstimo 938-0C-BR. Consulta-
do pela Folha, o Ministério Públi-
co paulista, que desconhecia o er-
ro, disse que ele pode, em tese, ca-
racterizar falsidade ideológica
—crime de "omitir, em docu-
mento público nu particular, de-
daração que dele devia constar ou
nele inserir ou fazer inserir decla-
ração falsa ou diversa da que de-
veria ser escrita com o fim de pre-
judicar direito, criar obrigação ou
alterar a verdade". A pena pode
chegar a cinco anos de prisão.

A existência dos apêndices co-
mo parte integrante do contrato
de empréstimo consta do item 2
do documento principal, assina-
do por Malufe pelo presidente do
BID, Enrique Eglesias, em 1996.

Nos apêndices, aparece um ran-
king das favelas elegíveis para a
verficalização. Elas são ordenadas
de acordo com seis critérios: dis-
tância das redes de infra-estrutu-
ra, compromisso prévio com e da
população, domicílios em áreas
de risco, densidade de ocupação e
disponibilidade da área.	 .

No indicador "disponibilidade
da área", o Regulamento Opera-.
cional do contrato prevê que a fa-
vela tenha zero, meio ou um pon-
to. Vale um quando a área onde

ela Êstá é disponível para a con-
cessão de títulos de propriedade
sem necessidade de aquisição, de-
safetação ou autorização legislati-
va. Se a área precisa de desafeta-
ção, a favela tem meio ponto. Se
precisa de aquisição de particula-
res, não pontua. No ranking, po-
rém, a propriedade real das áreas
nem sempre aparece.

A favela Chaparral, por exem-
plo, quarta no ranking geral, esta-
va, segundo a prefeitura, em ter-
renópúblico. Teve, por isso, meio
ponto em disponibilidade de
área, pois alguns lotã, apesar de
públicos, deveriam ser livres ou
destinados a espaços verdes e de
lazer. Por isso, tinham de ser "de-
safetados" —termo técnico usado
para dizer que deveriam ter sua
destinação alterada por lei.

Na prática, porém, a Chaparral
(zona /este) —e o Cingapura qtie
hoje ocupa parte da área original
da favela— estava também sobre
terras privadas —uma delas per-
tence a uma transportadora para
a qual a prefeitura depositou em
junho passado R$ 84 mil para tua
imissão na posse. Ou seja: a favela
não deveria ter pontuado no que-
sito "disponibilidade de área".
•Das favelas cuja urbanização foi

financiada pelo BID, já se sabe
que o mesmo ocorreu com a Dom
Macário, a Santo Antônio-Parque
Otero e a Heliópolis. Os Cingapu-
ras Nicarágua-Vila da Paz e Ma-
deirit Votorantim, cujas favelas
originais aparecem no contrato

•como localizadas em áreas da Cai-
xa Econômica Federal e de uma
"empresa estatal" também têm
trechos sobre lotes privados.

Se as informações prestadas fos-
sem corretas, as favelas perde-
riam posições no ranking, fican-
do, talvez, atrás de'outras que não
chegaram a ser vertical indas,

Sem saber os motivos do atraso
na regularização da propriedade
dos apartamentos, o BID começa
a cobrar, em abril de 1999, que a
medida seja executada, já que es-
tara inicialmente prevista imra
ocorrer no final de 1996. O con ra-
to vigoraria até julho de 2000.

É em abril de 1999, pela primei-

ra vez, que os técnicos do BID es-
crevem, em um relatório de fisca-
lização, que a execução do pro-
grama é lenta e insatisfatória, ci-
tando a falta de regularização das
terras como um dos motivos.

"A missão registra preocupação
com o notório atraso do processo
dc desafetação das áreas públicas,
a regularização das áreas e a titu-
lação da propriedade nas favelas.
Esse atraso gera sérias dúvidas na
população em relação ao verda-
deiro compromisso da prefeitura
de entregar os títulos habitacio-
nais, o que pode explicar a ina-
dimplencia registrada", escreve
Juan Francisco Reyes, chefe da
missão de abril de 1999.

Reyes sugere que a prefeitura
contrate serviços privados que
agilizem a regularização dos imó-
veis, usando o dinheiro do pró-
prio financiamento ..--mas em

• nenhum momento cita que foi in-
formado de que alguns Cingapu-
ras estão em área privada. Na oca-
sião, segundo o técnico do BID,
ainda se acreditava que a regulari-
zação poderia ocorrer no prazo de
execução da infra-estrutura.

As recomendações se repetem,
sem providências, após inspeções
de julho, agosto e dezembro tle

•1999 e de•fevereiro e maio de 2000. .
Na primeira visita do BID em

2001 —governo -Marta Suplicy
(PT)—, o programa é tido como
"duvidoso" em relação ao cum-
primento de metas. "A regulariza-
ção fundiária dos terrenos onde

•se construíram favelas é muito
mais complexa do que se infor-
mava ao banco em missões ante-
riores", escreve Patrício Naveas.

São Paulo, i1deAosto de 2002
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Só 28% ainda pagam prestações
na rua do conjunto habitacional e
dos bicos de pedreiro do marido,
Gabriel, a família tira "uns R$ 150,
R$ 200" por mês.	 • .•	 • •

• Medodedespejo

A prefeitura afirma que cerca de
20% dos beneficiários originais
do projeto já venderam seus imó-
veis —o que não é permitido pelo
Termo de Permissão de Uso. Na
•Chácara Boa Vista, a estimativa.
dos moradores é que a renovação.'

•já tenha chegado a 50%.
"Ninguém mais quer pagar. Aí,'

' como antes eles . pressionavam:
muito, muita gente voltou para a:
favela ou foi embora de vez", diz:
Francisco Corrêa de Amorim Fi-
lho, 68, o Võ, presidente da asso-
dação de moradores.
• "Dei de graça, por R$ 1.600.

.• via com medo de ir para a rua, eles
s viviam ameaçando a gente de

despejo", confirma a costureira:
Elza Pereira da Silva, 49, que pa-
gou apenas as oito primeiras'
prestações do apartamento.

Por R$ 500, na época, ela com-1
prou um barraco na favela que..

•ainda cerca o prédio. Hoje, diz.
• que vai voltarpara Pernambuco.

"Aqui a gente precisa de tudo",:
responde Võ quando é questiona-
do sobre quais são as maiores ne- .

• cessidades no Cingapura. Segun-;,
do ele, a maior parte das pessoas,
por lá catam papel e latinha.

DA REPORTAGEM L'OCAL

A vida não é fácil nos Cingapu-
ras. Lá, além da falta de dinheiro e
de áreas verdes que rondam mui-
tos dos moradores da capital,
existe também um outro fantas-
ma. o medo de perder o aparta-
mento, de não ter o que deixar pa-
ra os filhos, de não conseguirven-
der o imóvel se um dia precisar re-
cuperar o dinheiro investido.

Como previa o BID, a insegu-
rança jurídica sobre a posse do
imóvel —certamente aliada à fal-
ta de renda, pois 22% dos mora-
dores não a tem— foi alimentan-
do a inadimplência. •

Em julho, de acordo com a Se-
cretaria Municipal da Habitação,
71,58% dos moradores estavam
inadimplentes —com mais. de
três prestações em atraso. .

Os poucos que pagam sem in-
terrupção os R$ 57 mensais pelo
uso do imóvel não sabem nem ex-
plicar os motivos que os levam a
persistir. "Não vou na conversa
dos outros [os que não pagam].
Pago porque é o trato", resume
Maria Ferreira dos Santos, 54, que
vive com o marido, o filho adoles-
cente'e uma coleção de centenas
de bonecas em um apartamento
do Cingapura Chácara Boa Vista
(zona leste) desde que o conjunto
foi inaugurado, há sete anos.
•• Do bar instalado em um Itália
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Família parou obra do Cirigapurana Justiça

• . pre infericir ao valor arbitrado •
Nadparticular, mas está em ; • lo juiz ao final do processo.
nome de outra pessoa. Seu Nel- 1 	 No 112 Tabelião de Notas da -
son, porém; chegou ao local há 1 pital há uma procuração data a

' pelo menos 32 anos, como de- :1 , (de. 22 de fevereiro de 2001 na q
•monstram, por exemplo, os .bole.-: ' • Joaquim dá poderes sobre a terya
tins escolares de Nadair. ' ' pira três pessoas —pelo mes

A construção da família é co- . . uma 'delas é funcionária da ái,ea
nhecida na região como "casa i  jurídica da Camargo Corrêa, udu

, rão". Ela abriga um ,cabeleireiro,, : das empreiteiras da obra.. .•i
um bar e quatro casas. ', onde mo- : ,.' Para a Administração Regional
ram 16 adultos e oito crianças. Fi- • do Butantã, representantes da -
ca exatamente na direção da rua i xnargo Corrêa pediram certi o
Projetada —uma via que sai do de demolição das casas —ela , r,
coração do Cingapura, mas leva a ve pari registrar os imóveis im
lugar nenhum. Ela deveria termi- .• nome da empresa. A Camargo
nar na avenida João Paulo da Sil-	 Corrêa não quis comentar o caso.

São Paulo, Ji- . de Agosto de 2002

DA REPORTAGEM 1.0CAL 

•

; • Diferentemente dos que espe-
ram indenização, a família de Nel-

•• son s Pereira Garcia conseguiu im-
: pedir . na Justiça que o Cingapura
• avançasse sobre sua terra...0 pro-

cesso . começou em dezembro de
'..1.999; dois anos depois do surgi-

•.. 	 do canteiro de obras do
•Cingapura Nicarágua-Vila da .

• Paz, Aclade Dutra (zona sul).
comodavam. Vinham

.* tocl'aWdizendo que a gente ti-
.nha que sair. Aí furaram uma da-.

• ta, era 7 de dezembro de 1999. 3-
. nhamos que deixar a casa, porque

eles iam demolir. Aí meu pai co-
• trou na Justiça", conta a metalár-.	 .

gica desempregada Nadair Perei-
ra Garcia, 39, filha de Nelson, •
morto no ano passado. 	 • • •

Com a ação, os incómodos dá
gerenciadora da obra e das assis-tentes sociais cessaram, diz Na-
dair. Em 30 de maio de 2000, o

•. juiz Luís Fernando Balieiro, da 7.4
Vara Cível de Santo Amaro, reco-
•heceu, em liminar, que a família •
Pereira Garcia tem a posse das.
terras e pode permanecer no local

•até o julgamento do mérito. Além
disso, o juiz 'determinou o paga-

• mento de uma multa de R$ 5.000 •
para quem for incomodar a famí-
lia em nome da desocupação do
imóvel para o término das obras.
•O terreno. ocupado pela casada

a
-	 -	 •

dp.	articular, mas es

e dona Orísia moram no extremo'
1 sul da cidade. Saíram das terras,:

ocupadas pelos prédios. Oficial-"
•: mente, são os donos do terreno

até hoje, pois o Cingapura está so-
bre a "chácara do espanhol" Sem'
que tenha havido depósito judi-
cial para início da desapropriação;
nem imissão na posse. .

"Vendemos", diz Orfsia. "Foi a
•construtora que comprou. Está-
vamos cansados de ser coagidos.
Não tinha mais jeito, a pressão em
muito grande. O Joaquim estava
doente, e eles já tinham tocado Os
inquilinos e começado a demolir
tudo em volta. Foi horriveL" • ,,.

Segundo Orísia, a construtora
pagou R$ 350 mil —valor próxi-
mo ao que a prefeitura avalia 'os
dois imóveis, mas montante senx-.	 . .

.	 -
va, más entre as Atlas ruas está a

• casa dos Pereira Garcia.
Final diferente tiveram as terras

do marceneiro aposentado Joa-.
qüim Seijas Sambes, 75. Ele tinha
dois terrenoide 574 '2 é duas ca-
sas de 86 m' exatamente onde es-

', •tão hoje os-prédios, do Cingapina
';Real parque; no Mdrumbi. (zona
•• oeste). 3rn tinia, Morava com a
.• :mulher, á ...dona-de-casa Onfsia
' Nieves• Vecino, 77. A outra aluga-.

va para completara renda da casa,
mantida com sua aposentadoria.

Em 1994 começaram as obras
do Cingapura. Hoje, seu Joaquim

a

o
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LAR. DOCE LAR? Para advogado que falou por Malg prefeitura, Estado e Judiciário não se mobilizam por regularização

'Faltou vontade a todos parà. regularizar )

•

DA REPOREAGEM LOCAL

• Os ex-prefeitos Paulo Maluf e
Celso Pitta admitiram, por inter-
médio de porta-vozes, "falhas
eventuais" na execução de "obras
inovadoras, como foram as do
Projeto Cingapura".

, Desde o último dia 2, a Folha
manteve dez contatos com os as-
sessores de Paulo Maluf. Pelo ex-

• prefeito falaram o advogado Pe-
dro Augusto Machado Ccirtez, o.

• ex-chefe de gabinete da Secretaria
da Habitação Antonio Lajarin e o
ex-secretário da Habitação Lair
ICrahenbuld, no cargo de 1993
—primeiro ano da gestão Ma-
luf— até o final de 1998 —segun-
do' ano de Pitta. Todos foram in-
dicados pela assessoria de uni-
prensa de MaluL . •

Pedro Corte; consultor de Lair
• Krahenbuhl no final da gestão de

Maluf, admitiu que a construção
, dos Cingapura pode ter pego pe-
quenas áreas particulares, mas to-
das, segundo ele, já eram ocupa-
das por favelas e a regularização
—"processo extremamente one-

roso e trabalhoso"— deveria ser
feita ao término das obras.

"A prefeitura não invadiu. Ela
%apenas foi atrás para tentar regu-
larizar uma situação de ocupação.
Pode até acontecer de as terras te-
rem donos, mas eles deveriam re-
clamar. Não deveriam concordar
com uma coisa que não deve ser
aceita. Porque o direito não so-
corre a quem dorme. Mas, enfim,
se houve exorbitância ou abuso,
isso deve ser ressarcido", disse o
advogado à reportagem.

Ele confirmou que a regulariza-
ção não foi, durante a gestão Ma-
luf, um problema prioritário. "Re-
gularização fundiária é uma ques-
tão de vontade política. Todos
—a prefeitura, o governo e o Judi-
ciário-- têm de querer regulari-
zar. Por que não se fez? Porque
faltou vontade política de todos.
Não se achou importante, sufi-.
cientemente importante para que

•se levantasse a bandeira.
O advogado defendeu ainda

que havia uma necessidade ur-
gente de construir os conjuntos
para "garantir a sobrevivência de

seres humanos". •
"Para essas pessoas que muitas

vezes não têm nem condições de
sobreviver, é importante dar a ca-
sa ou o título?", questiona ele.

"Eles [os responsáveis pelas
obras] vão dizer que era uma
questão de necessidade social, de
déficit habitacional, de impossibi-
lidade de perder tempo com per-
fumarias. Mas a pressa de faturar
politicamente leva os governos a
fazer as coisas de qualquer jeito.
Ficam todos na instabilidade e na

•precariedade porque o poder pú-
blico que tirar fotografia, entregar
chave, fazer festa", rebate o pro-
motor João Lopes Guimarães Jr.

O ex-secretário da Habitação
Lair Ktahenbuhl foi acionado pa-
ra explicar os motivos pelos quais
a propriedade das áreas não foi
informada corretamente ao BID.
Ele disse que a prefeitura entre-
gou ao banco indicações de quem
era a área "prioritariamente". A
palavra, porém, não consta no
contrato. Também não é esse o
entendimento do BID.

(SiLVIA CORREA)

Para Pitta, "é questão de prioridade"álho	 •

•
DA REPOR] AGEM LOCAL

Desde o último dia 2, a Folha
manteve 20 contatos com a asses-
soria de Celso Pitta, ex-prefeito e
candidato a deputado federal.
Com exceção de wn único telefo-
nema, o interlocutor em todos os
outros foi sempre o ex-secretário
de Comunicação Antenor Braido.
• "Em geral, as favelas de São
Paulo estão localizadas em áreas
públicas de uso comum, que de-.
vem ser regularizadas. Como to-
do o empreendimento habitacio-
nal de interesse social, os proces-
sos de regularização 'são sempre:
bastante lentos. No entanto, as :
neceitssfsit,dades
urg—. 0. Por

são conduídos antes mesmo da
legalização", escreveu Braido em
uma primeira resposta enviada
por fax na qiial ele ainda negava a
existência de prédios em áreas
privadas e atribuía a "acusação"
ao PT e à sua "inoperância".

Depois de dezenas de contatos e
alguns exemplos da existência de
prédios em áreas privadas, Braido
afirmou que "pode ter havido
uma falha". "Estou reconhecen-
do, mas é uma questão de priori-
dade. A nossa era retirar as pes-
soas fie áreas de risco porque ha-
via muita pressão do Ministério
Público, da mídia e do Pi." •

Dos 14 empreendimentos que
.-iniglem áreas públicas das quais, •
5 at prefeitura.... não tinha posse, 3 fó:...

ram iniciados na gestão de Celso
Pitta. Os demais, porém, apesar
da irregularidade ter sido come-
çada na gestão de Paulo Maluf,
não tiveram a condição alterada
durante o governo de Pitta.

Ou seja: Pitta poderia ter feito
depósitos judiciais e tentado mi-
dar a regularização das terras,
mas isso não aconteceu. 	 • •

Pressionado pelo BID, o ex-pre-
feito limitou-se, em setembro de
seu último ano de governo, a fir-
mar um contrato com a Cohab •
para que ela passasse a tratar da :
regularização da posse das terras.
Além disso:mandou, também no
final do governo, projetos de lei

•para suCâmara mudar a destina- •
• ção de áreas livres já co*nstruídis...

São Paulo,	 de Agosto de 2002.
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